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CAPITULO I
CONSIDERACOES SOBRE O METODO EM GERAL
§ 1.0

O estudo do método no direito merece ponderado exame e
profunda reflexio, pois as desorientacbes e os erros que enfeiam
tantas obras e constru¢des juridicas, derivam-se da auséncia de
uma idéia clara e de seguras diretrizes no tocante ao importante
problema do método.

Muita confusio reina nesse dominio, fruto de uma delimita-
¢do imperfeita entre os vérios ramos do conhecimento humano.
Embora todos os conhecimentos se unifiquem na inteligéncia do
homem, 2 qual atingem através da intuicdo, da observacio, da
pesquisa cientifica e da especulacio filos6fica, da analise e da sin-
tese. de ‘umas e outras, distinguem-se, no entanto, pelo objeto e
pelo método. (1). ‘

Em dltima anélise, o objeto das ciéncias empiricas é a realidade.
Mas, como a realidade é multipla nos varios acidentes e aspectos que
a modalizam, diversas sio-as ciéncias que a estudam, conforme o
prisma ou o setor a que se aplica ésse estudo. Para que o homem
possa apreendé-la e interpreti-la, submetendo-a s regras do seu
‘pensamento conceitual, é necessirio que adote um método, nio
s6 quanto a observagio ou 2 intuicdo, como no que tange a or-
denacio dos conhecimentos que dela venha colhér.

(1) PFouillée, L’avenir de la métaphysique, pag. 29, “apud”’ G. Renard. Intro-
ducecibn filoséfica al studio del derecho, tomo II, nota 12, pag. 66, trad, argentina,
Ediciones Desclée, Buenos Aires, 1947; G. Renard, ob. citada, t. cit., pag. 67. V.
ainda G. Renard, ob. cit. in t. cit., pags.. 60-61.
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De logo, cumpre indagar o que significa a palavra método -

e quais as espécles fundamentais do metodo tomada a palavra em
sentido lato.

André Lalande (?) d1st1ngue trés acepgoes: a) etimologi-
camente, esférco para atingir um fim, pesquisa, estudo, caminho
pelo qual se chega a um certo resultado; b) processo técnico de
cdlculo ou de experimentagdo; c¢) sistema de classificacio. Em
nota ilustrativa, o mesmo autor, precisando o seu pensamento 56~
bre a idéia de método; escreve:

“L’ldee de méthode est toujour celle d’une direction
définissable- et régulierement suivie dans une opération
de Pesprit. - Une méthode peut-elle étre determinée a prio-
rl, et-indépendemment de son application, étre formulée
par avance et servir de programme a des opérations qui
ne commencent qu’aprés que les régles de la méthode
ont eté formulées? Ou bien n’a-te-elle de valeur uti-
le, et ne peut-elle étre découverte que dans une opéra-
tion effetive, dont elle est comme de schéma plus ou moins
simplifié? Clest 14 un débat doctrinal fort important,
dans lequel se divisent les théoriciens de connaissance;
mais qui porte, en principe tout ou ‘moins, sur la forma-
tion de I'idée plut6t que sur sa signification”.. ‘

Tomada a palavra em sentido amplo, lato sensu, a 1déia de
método esta contida em qualquer nocio cientifica ou filosoiica, ¢
um pressuposto necessario aplicado a qualquer ordem de conhe—
cimentos.

Descartes, (®) inspirando-se na ciéncid matematlca pregou a
adogao de um método geral, aplicavel a tédas ciéncias, cujos prin-
cipios normativos estdo definidos nas seguintes regras:

1.2 — “Ne recevoir jamais aucune chose pour vraie, que je
ne la reconnusse évidemment é&tre telle, cést-a-dire
d’éviter soigneusement la précipitation et la préven-
tion, ‘et de ne comprendre rien de plus en mes juge-
ments que se qui se présenterait si clairement et si dis-
tinctement 2 mon esprit que je n’eusse aucune occa-
sion de le mettre en doute”.

22 — “Diviser chacune des difficultés que jexaminerais en

(2) Vocabulaire Techunique et Critique de ia Philosophie, Paris, Librairie Fé-
lix Alean, 1988. 4,2 edi¢do, tomo I, pédginas 463-65; V. L’ftude Comparée ‘des Re-
ligions, Essai critique par H. Pinard de la Boullaye, 8. J.,, Paris, 1929, 3.2 ed., vol
II, pag. 28, § 322. Rste 2.° volume da excelente obra de De La Boullaye é consa-
g;rado a0 estudo dos métodos.

(3) Dircours de la_Méthodet ed. publicada com introdugdo e notas por Louis
Liard, Librairie Garnier Fréres, Paris.

e
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autant de parcelles quil se pourrait, et qu’il serait re
qms pour les mieux résoudre”. :

3.2 — “Conduire pa rordre mes pensées, en commengant par les
objets les plus simples et les plus aisés & connaitre, pour
monter peu a peu, comme par degrés, jusques & la connais-
sance des plus composés, et supposant méme de Jordre en-
tre ceux qui ne se précédent point naturellement les uns
les autres”.

4" — “Faire partout des dénombrements si entiers et des revues
si générales que je fusse assuré de ne rien omettre”

Em se tratando do método, em sentido geral, sempre se distin-
giifram duas espec1es ou tipos principais de metodOS' o indutivo ¢
o dedutivo, cuja nota diferenciadora se acha no ponto de partida do
conhecimento.

Houve tempo em que se pretendia classificar as ciéncias como
indutivas e dedutivas, conforme a aplicacio do método utilizado por
umas e outras no sistema dos seus conhecimentos: ou se organizas-
sem éstes pelo processo indutivo ou pelo processo dedutivo. Mas
ésse trago de diferenciacido ndo é especifico as divetsas esferas do co-
nhecimento cientifico.  As ciéncias tanto se servem de um quanto de
outro método. : ‘ ‘

H4 apenas, em alguns casos, simples prevaléncia, mas nunca ex-
clusivismo, no tocante ao método adotado. (*).

"Tbéda ciéncia, digna désse nome, embora tenha sélida base na
expenencxa 1sto e, na observacio empirica da realidade, pressupoe
uma série de principios gerais que p1681dem o seu sistema e que ori-
entam a prépria mvestigagao empirica. Ora, ésses principios gerals
sdo obra do raciocinio dedutivo que meditou os dados da experiéncia,
que os generalizou, na formulagio de leis universais. A formulacio da
lei, a concepgio do principio geral nio é fruto exclusivo da observagio
mdutiva; a esta se associam elementos intelectuais de diversas ori-
gens. Toda a cultura do observador, téda a intuicio de que éle
seja capaz, todo o poder de raciocinio e abstragdo que animam o seu
pensamento, conjugam-se no mesmo movimento ascensional para a
verdade.

A mdugao e dedugao funcoes légicas do método, tendentes
4 aquisi¢io do conhemmento, nio se excluem (%). Combmam-se
e concorrem para o mesmo fim. A idéia de oposigdo, que nio cor-
responde 2 realidade, se filia a antitese cldssica, ja feita por Arists-

1942, Enrique Lujie Pefia, Historia de la Filosofia del Dereche, Barcelona, 1949,
tomo II, pag. 197.
(4) G. Del Vecchio, ob. cit. tomo I, pag. 17.
(5) G. Renard, ob. cit. tomo II, pag. 67-68.
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teles, entre as duas operagGes logicas, — passagem do particular ao
geral, passagem do geral ao particular, as quais, no entanto, sio con-
cilidveis, podendo o raciocinio ser, ao mesmo tempo, dedutivo e in-
dutivo (8).

Se pelo método indutivo, o investigador se aproxima da reali-
dade, fundando-se no dado concreto, pela dedugdo éle incorpora éste
ao seu sistema cientifico, descobrindo as correlagdes com outros fe-
nbémenos, demarcando a sua érbita de influéncia, transformando-o em
ponto de partida para novas indugdes e deducdes (7). o

O método varia de acoérdo com o objeto da ciéncia. Pode-se
mesmo dizer que o método estd em funcio do objeto. Assim ha
um método préprio A ciéncia matematica; 2a ciéncia fisica; 2a ci-
&ncia biolégica; - a ciéncia histérica e social. ‘

Na matemitica, o método aplicivel é o lbgico-abstrato, pois
a nocio de nimero que constitui o fundamento légico dessa cién-
cia é uma pura noc¢io do espirito. O pensamento matemético é
o resultado da razio pura do homem e o griu mais elevado da
abstracio ().

Outro é o método exigido pela natureza do objeto a que se apli-
ca a ciéncia fisica. O conhecimento dos fenémenos fisicos e qui-
micos tém a sua fonte nos sentidos, na experiéncia. Por isso, as ci-
&ncias que os estudam, tém uma larga base indutiva, que, — con-
quanto nio exclua o raciocinio dedutivo, — lhes assinala a indole
e lhes proporciona a acumulagio de dados concretos, sbbre os quais
se vai exercer o anseio decifrador das leis que os explicam, permi-
tindo ao homem o poder de previsio sbbre o surgir de fendmenocs
analogos, sob condigbes semelhantes as registradas pelo observador.
A observagio cuidadosa e completa, associada 2 experimentagio,
é , pois, o principio bésico de tdda a ciéncia natural. As nocdes e
os conceitos construidos no dominio das ciéncias naturals erigem-
se sobre os dados colhidos pela observacio e comprovados pela
experiéncia.  Aplicadas sdbre a produgio de um fendémeno, procuram
determinar as condi¢bes em que &le se realiza, os fatbres presentes
no processo causal, as relacdes que o ligam a outros fendmenos e o
situam no campo da fenomenologia natural. Realizada a investi-
gacdo indutiva, que se conisderari completa quando se estender a
totalidade dos fendmenos da mesma espécie, pode o investigador sub-

(6 André Lalande, Las Teorias de la Induceién y de la Experimentacién, Edi-
torial Losads, S. A., Buenos Aires, 1944, pag. 21. N

(7) G. Del Vecchio e Recasens Siches, ob. cit., tomo I, pég. 18.

(8) 8. M. Neuschlosz, Anélisis del Conocimiento Cientifico, Editorial Losada, 8.
A.. Buenos Aires, 1914, phg. 95; G. Renard, ob. cit., tomo II, pag. 68: “Las ma-
temfticas son el prototipo de la ciéncia (son la “ciéncia pura’), porque no tienen sino
un ligero soporte en la tierra de las realidades tangibles y prontamente se emancipaa
de "¢l en el cielo de la abstraccién’’. :

— 907 —

meter a observacio ao contrdle da experiéncia. Nesse caso, procura-
r4 repetir a producdo do fendmeno, criando artificialmente as condi-
¢bes naturais registradas pela sua observacio. Se esta tiver sido exata,
no registro dessas condicdes e fatbres, o fendmeno se produzird, com-
provando-a. Case contririo ou a experiéncia nido se processou
com rigor técnico, omitindo alguns dos elementos observados, ou
a observacido induzida nfo correspondia a realidade do fendmeno.

Combinando-se experiéncia e observagido, estard, entdo, o in-
westigador em condigoes de formular o principio geral ou a lei uni-
wersal, em cuja enunciagcio combinam-se os elementos indutivos da
experiéncia e os elementos dedutivos da pura razdo.

Meditando sébre a formulagio das leis naturais, compreende-
se que elas nio resultam exclusivamente do raciocinio indutivo,
embora lhe caiba o predominio. E isso porque, por mais comple-
ta que seja -a observagdo, hi, na prépria fenomenologia aparente
& sensivel, fatdres que escapam ao registro dos sentidos do observador.

- Ora, se nio fossem os recursos da razio, através do pensamen-
to intuitivo e légico-abstrato, nio seria possivel a estruturacio
cientifica e sistematica dos principios gerais. Uma teoria cientifi-
ca é um resumo incompleto, aproximado apenas, da realidade com-
plexa dos fenbmenos.

Vimos que o método estd em intima relagio com a estrutura
légica do objeto de cada ciéncia. Na matematica, o método por
exceléncia é o método légico-abstrato, pois a matemética é a ci-
£ncia que tem por objeto nio os séres sensiveis e tangiveis do mun-
do real, mas as abstracdes do mundo ideal dos niimeros e dos va-
lores de grandeza. Nas ciéncias fisicas, o método, por exceléncia,
se baseia na inducio e na experimentacio, por fér¢ca do seu obje-
o que é a realidade apreendida pelos sentidos.

Na ciéncia bioldgica, cujo objeto sido os séres vivos, do mesmo

A

modo o método deve afeicoar-se a estrutura désse objeto.

A diferenca fundamental que existe entre os séres vivos e os
séres do mundo inorginico, — fato universalmente conhecido, —
determinou diversidade substancial nos processos de observacio e
de estudo dos fenémenos relativos as duas ordens cientificas.

Observa-se que, enquanto no mundo dos séres inorginicos do-
mina o principio de necessidade, no mundo dos séres vivos hi a
considerar o principio de finalidade. No primeiro, a preocupagio
reside no desvendar o processo causal do fenémeno, explicando-lhe
os fatbres determinantes. Relativamente ao Gltimo, surge o jus-
tificado anseio de prescrutar o mistério da vida, de interpreti-lo
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a luz de um principio teleoldgico, de saber para que ou para quem
tendem os fendmenos vitais (9).

Embora o método no campo das ciéncias biolégicas contmue'
a se processar, com base na indugdo e na experimentacdo, hi, no
entanto, o acréscimo de um elemento novo: a interpretagio teleo-
légica de alguns fenémenos biolégicos, o que ndo é necessariamente
incompativel com a sua explicagio dinimico-causal (1°).

Além disso, de modo diferente se realizam a inducio e a ex-
periéncia, quando tém por objeto os séres vivos. A complexi-
dade e a variedade dos fendmenos vitais determinam dificuldades.
maiores na sua observagio e na determinacio dos fatbres de sew
dinamismo causal, que estd dotado de mixima mobilidade e mu-
tabxhdade, 1eag1ndo sob o influxo do ambiente césmico, com cujas.
variagdes ha intima correspondéncia, :

Por isso, quando fosse possivel A ciéncia reunir todos os da-
dos partlculares de um fendmeno préprio ao organismo vivo, a for-
mulacdo da lei, resultado da mais completa inducio, nio poderia
oferecer a rigidez de uma lei inerente ao mundo fisico, porque neste
a uniformidade é a regra, ao passo que naquele a extrema varieda-
de dos fendémenos é o principio dominante. ,

Do mesmo modo, quanto a experiéncia. Em se tratando de
fenémeno fisico e quimico, a experiéncia pode realizar-se em con-
digdes quase perfeitas; ao passo que, quando o seu objeto for os
fenémenos da vida, complica-se a experiéncia e, devido a mobilidade
e mutabilidade do fenémeno, nio poderd oferecer o mesmo grau de
rigor cientifico.

No dominio da sciéncias biolégicas, o investigador deve pos-
suir, mais do que em outras esferas cientificas, de enderéco natu-
ralista, ao lado da cultura especializada, uma grande cépia de idéias
gerais. Os dados. verificados e comprovados pela experiéncia de-
vem ser generalizados pela dedugio de principios gerais, capazes.
de explicar certos fatos que transcendem 2a experiéncia. A expe-
rimentagio mental é um dos recursos de que, ndo raro, se serve o
biblogo que, conquanto se possa verificar nas ciéncias fisicas, tem
aplicacdo mais ampla e adequada nas ciéncias bielégicas, a que se
aplica também a inducfo amplificadora (11). .

Passando ao estudo das ciéncias histérico-sociais, outro héi-de
ser o método- aplicavel.

(9) S. M. Neuschlosz, ob. cit.,, pégs. 177, 78-79; Raoul Pictet, citado por G.
Renard, observa agudamente que 08 “por qués’”’ formulam-se como questdes cada  vez
mais imperiosas ‘4 medida que os objetos de observacdo se aproximam do homem. A
preocupacio da finalidade nasce a partir da blologla, trata-se ai ainda de wuma fi-
nalidade inconsciente. Com o homem e & razio comecam a finalidade conbcxenbe e @
liberdade. in G. Renard, ob. cit., tomo II pé 76, Nota 27.

(10) S. M. Neuchlosz, ob cit., pag. 178

(11) Andr. Lalande, Las Teonas de la Induccién y de la Experimentacién, pig. 229,

L
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No dominio do histérico e do social, assume outra feicio o
processo - indutivo, excluindo-se téda possibilidade de experimen-
tacdo a cujo emprégo as ciéncias fisico-naturais devem os melhores.
éxitos (12).

O processo indutivo consistird mmplesmente na observagao S
na analise dos acontecimentos sociais, no estudo das correlacdes.
entre os fatbres que os produz1ram, possibilitando a determmagao
de principios gerais sob cuja acfo, dotada de méaxima flexibili-~
dade, se teria produzido o fato social. :

A wverificagdo indutiva de tais relacdes jamais podera ser for-
mulada em léis ou em principios gerais rigidos, pois, no centro dos.
acontecimentos, como seu agente, estd o homem, dotado de cons-
ciéncia e de hberdade

O fato social é caracterizado pela singularidade, o que lhe em-
presta sempre uma nota distinta em confronto com fato social idén-
tico. Duas conseqiiéncias dimanam dessa caracteristica essencial:
a méaxima complexidade do fato social e a impossibilidade de re-
producdo para submeté-lo a experiéncia.

Por isso, as ciéncias histérico-sociais exigem um tratamentos
predomlnantemente idiografico, isto é, o estudo do fato singular,
do acontecimento social de caracteristicas préprias, individuais, semy
similaridade com outros acontecimentos = (%),

Embora ji se realizem no campo do histérico e do social ten-
tativas para dar ao seu estudo uma estruturacio cientifica, de ca-
rater nomotético, o estabelecimento de principios gerais concer~
nentes aos fendmenos sociais, de tio imensa variedade e complexi-
dade, s6 serd a resultantec remota de vastos estudos idiograficos,
da formidavel acumulagﬁo de observagdes sociais, pelo método mo-
nografico e estatfstico.

O sonho de uma pura teoria sociolégica, hostérica, econdmica,
politica, etc., com leis e principios predeterminados, parece nfo ser
realizdvel no atual estado de cultura da humanidade.

L .

Rickert, (**) colocando defronte das ciéncias da natureza as
da. cultura, estuda os métodos que as diferenciam e sinala o con-
flito que, nio raro, irrompe entre os dois setores do conhecimento
humano.

Todos os investigadores, escreve Rickert, tanto os filésofos
quanto os especialistas, parece que estdo de acérdo em considerar

(12) 8. M. Neuschlosz, ob. cit., padg. 212-13.

(13) 8. M. Neuschlosz. ob. cit., pig. 221.

—- H., Rickert, Ciencia Cultural y Ciencia Natural, Espasa  Galpe Arg., S. A,
Buenos Aires, 1945, pags. 92, 98 e 114.

(14) H. Rickert, ob. ecit.
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‘que as cléncias paltlculares se dividem em dois grandes grupos
{ciéncia cultural e ciéncia natural) e que os teblogos e os juristas,
os historiadores e os filésofos se acham unidos por interésses co-
muns, do mesmo modo que os fisicos e os quimicos, os anatomistas
e os fisiologistas.

A oposicdo entre natureza e espirito, estabelecida pela filoso-
fia da sua época, nio pode oferecer — conclui Rickert — um cri-
tério metodolégico de diferenciagdo entre as intimeras ciéncias par-
ticulares, porque a realidade que serve de objeto da sciéncias, com-
preende o conjunto de téda existéncia corporal e espiritual; logo
o critério diferenciador ndo est4d na simples oposicio material dos
objetos, mas sobretudo na oposigio formal do método de tratamento
da ciéncia. ‘

“Da realidade otal, destaca-se um certo ntimero de causas e
problemas que possuem para nbés uma especial significagio e im-
portincia e nos quais vemos algo mais que simples “natureza”.

“Diante désses objetos, revestidos de valor, mostra-se insu-
ficiente a exposicio naturalista, porque éles nos sugerem interro-
gagdes e problemas .que ndo cabem nos limites das cousas natu-
rais. Esses objetos formam o dominio da cultura, erigido inten-
cionalmente pelo homem s6bre a natureza, em atencio aos valo-
tes que néles residem”, A distincdo entre as ciéncias, segundo Ric-
kert, se baseia antes no critério axiolégico (determinado pelo mé-
todo), do que no critério légico (ditado pelo objeto). Dai, a sua
distingdo entre ciéncia natural e ciéncia cultural, aquela compre-
endendo a natureza como realidade total, concebida por modo ge-
meralizado e indiferente aos valores; esta tratando dos objetos que
sao referidos a valores culurais, cujo estudo ela procede de modo
individualizado.

Conhecer. a natureza significa enunciar juizos absolutamente
universais s6bre a realidade, traduzidos em leis naturais, em cu-

]3 esséncia 100'1(33 nio entra qualquer nota espec1f1ca 4 Processos

singulares e 1nd1v1dua15.

“A ciéncia natural confecciona, para usar uma feliz compa-
racio de Bergson, trajes feitos que servem indiferentemente a Pe-
dro e a Paulo, porque nio se acomodam particularmente 2 figura
de nenhum déles”.

A ciéneia cultural, que tem na histéria uma das suas expres-
toes tipicas, exige outro método de estudo, o método histérice indi-
vidualizador. Aqui, o inerésse da ciéncia se dirige ao particular
e individual. Com efeito, a significagdo cultural de um objeto, en-
quanto éle é considerado com um todo, nio estd nas notas comuns
que o mesmo guarda com outras realidades senic justamente na-
quilo que o distingue dos outros objetos. A significagio cultural
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de um processo aumenta a2 medida em que o respectivo valor cul-
tura se encontre, de modo mais exclusivo, enlacado com sua con-
figuracio individual. Naé h4 davida, afirma Rickert, que a signi--
ficacio do processo cultural depende inteiramente de sua pecu-
liaridade individual e, portanto, a ciéncia cultural histérica nio
pode visar o estabeelcimento de sua “natureza” universal, porque
ela deve proceder por individualizagio. Qutro carater peculiar as
ciéncias culturais é o principio valorizador, isto é, o estudo da rea-
Tidade a que o homem emprestou determinado valor.

Esta nota caracteristica se manifesta na ciéncia histérica, quan-
do o historiador sabe distinguir o que é essencial ou nfio 2 expo-
sicio histérica. Se falta referéncia aos valores que residem nos
bens da cultura, os acontecimentos carecem de significacdo e de
interésse; e devem ser desprezados pelo historiador, porque ne-
nhuma influéncia exereem no desenvolvimento do processo cultural.

Os valores — escreve Rickert — nfo sio realidades, nem fi-
sicas, nem psiquicas. Sua esséncia consiste em sua vigéncia, nio
na sua real facticidade. Mas os valores se enlacam com as reali~
dades e ja conhecemos dois modos por que se operam essas vin-
culagbes. Em primeiro lugar, pode o valor residir em um objeto,
transformando-o -assim em um bem, e pode, além disso, estar uni-
do ao ato de um sujeito de tal maneira que &sse ato se transforme
em uma wvalorizagdo. Os bens e as valorizagdes podem ser estu-
dados, inquirindo-se a vigéncia dos valores que estio unidos a éles.
e, logo,; tratando de estabelecer se um bem merece realmente o no-
me de bem ou se uma valorizagio se constituiu com justica.

A posicio de Rickert que se filia a corrente do logicismo axio-
légico de inspiracdo néo-kantiana, esti hoje superada na filosofia

.dos valores. Ela conduz ao relativismo e ao subjetivismo dos va-
Jores. Nio concebe os valores como realidades nticas.

* %k %

O direito é uma ciéncia cultural, assumindo diante da reali-

dade uma posigio inquiridora sbébre os valores que residem nos

‘bens e nos atos do homem.
Os valores que o direito deve realizar, na esfera das relagdes

socials, nio estdo subordinados aos caprichos do subjetivismo do

'sujeito nem ao relativismo de concepgdes socials, porventura vigen-
tes, mas sio os auténticos valores que constituem “essencialmente
wm mundo supra-individual e objetivo” e que deitam raizes pro-
fundas nos sentimentos de justica da cgiatura humana.
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§ 2.0

‘O problema do método estd intimamente relacionado com a
teoria do conhecimento, Pode-se mesmo dizer que a metodolo-
gia, no fundo, ndo é um problema légico e sim um problema gno-
seolégico, porque o método nio vale pelos aspectos formais de que
se reveste ,isto é, pelas técnicas da inducdo, da dedugdo, da expe-
rimentagdo, da analise, da sintese, etc,, mas pela intima e profun-
da adequagio a estrutra psicolégica do homem face 3 natureza do

objeto de sua investigagdo ('%). Dai, a importincia do método

e as especialidades que &le assume, de acbrdo com a particularidade
de cada ciéncia.

O éxito da 1nvest1gagao cientifica, a descoberta do conheci-
mento depende intimamente do metodo adotado. O progresso da
ciéncia estia condicionado ao acérto do método a i sua perfeita adap-
tacdo a natureza do objeto.

Estudados os diversos modos de comportamento do método fren-
te aos varios grupos de ciéncias, é oportuno, agora, aludir ao mé-
todo, segundo as diferentes posigdes filoséficas assumidas no que
tange ao valor do conhecimento humano.

O racionalismo funda no pensamento, na razio, a fonte do co-
nhecimento. O pensamento age com absoluta independéncia de
tdda a experiéncia, obedecendo exclusivamente as préprias leis.

Necessario é que o conhecimento se revista de necessidade 16-
gica e de validade universal. O conhecimento verdadeiro & aqué-
le que se impde a prépria razio, com evidéncia tal que nio admite
outro que, segundo as leis da mesma razdo, se lhe possa contrapor.

Uma forma determinada do conhecimento serviu evidente-

mente de modélo & interpretacdo recionalista do conhecimento,.

o conhecimento matemitico. fste é, com efeito, um conhecimento
predominantemente conceitual e dedutivo. Na geometria, por exem-
plo, todos os conhecimentos derivam de alguns conceitos e axiomas.
supremos (16).

Em oposi¢ido ao racionalismo, estd o empirismo que coloca to-
da a fonte do conhecimento na experiéncia. Na opinido do empi-
rismo, nio hi nenhum patriménio “a priori” da razio. A consci-
éncia cognocente nio extrai os seus contelidos da razio, mas ex-
clusivamente "da experiéncia. O espirito humano estd por natu-

(15) G. Renard, ob. cit, tomo I, & pég. 11, escreve: “El orden metodico es el
gue corresponde a la estructura de nuestra inteligéneia; el método es una herrami-
enta, v la buena herramienta es la que conviene a las aptitudes e ineptitudes ‘del obre-
ro. “Ora bien, el obrero, o sea nuestra inteligencia procede de lo particular a lo ge-
neral; esta es su ley constitucional’’.

6 J. Hessen, Teoria del Conocimiento, Fditorial Losada 8,. A., Buenos Ai-
res, 1938, pégs., B6-57.
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‘reza vazio: & uma “tabula rasa”, uma félha por escrever e na qual

somente a experiéncia escreve. Todos os conceitos, inclusive os
mais_gerais e abstratos, procedem da experiéncia. ,
Posigio radlcalmente empirica é a adotada pela filosofia de

Comte. Tanto o positivismo quanto o evolucionismo naturalista

negam a possibilidade do conhecimen‘to, além dos dados recolhi—
dos pelos sentidos.

Considerando Comte que todo o conhecimento passa por trés
estados sucessivos: teolbgico, metafisico e positivo, s6 a éste atri-
buia a dignidade de ciéncia. Rcconhecendo a impossibilidade de
obter nogdes absolutas, renuncia o espiritc positivo a busca da
origem e destina¢io do universo e ao conhecimento das causas in-
timas dos fendmenos, para consagrar-se uUnicamente 2 descoberta,
pelo uso combinado do raciocinio e da observacio, de suas leis, isto
4, das relagbes invaridveis de sucessio e de similitude (7).

Essas duas pomgoes extremas — o racionalismo e o empirismo —
implicam, como se vé, em uma metodologia. Para o primeiro, o de-
dutivismo, servido pelo método lbgico-abstrato, é o caminho pelo
qual se constréi o conhecimento das cousas; para o ultimo, é o pro-
cesso indutivo, servido pela observagio e pela experlmentacao, o ins-
trumento do conhemmento .

Entre a posicio racionalista e a empirista, duas tentativas de
conciliagio merecem ser mencionadas: o intelectualismo e o aprio-
Tismo.

() intelectuahsmo, aceitando como fatéres de producio do conhe-
cimento tanto a razdo como a experiéncia, sustenta que ha juizos lo-
gicamente necessirios e umiversalmente validos, nio sé quanto aos
objetos ideals mas também quanto aos objetos reais, mas os faz den—
var da experiéncia ao invés de constituirem um patrimdnio “a priori”
da razio. .

Segundo o seu prépric nome (inteligenre de intus legere = ler
no interior) a consciéncia cognocente 1& na experiéncia e dela extrai
©0s seus conceitos (%),

(O apriorismo € outra tentativa de mediag3o entre o racionalis-
mo e o empirismo. Fundador dessa posicio é Kant (1?).

Repercutiram sébre o direito essas diversas filosofias, criando
escolas e pontos de vista que fazem aplicacio das diretrizes: filos6ficas
daqueles sistemas ao campo da especulagio juridica.

(17)  Cours de Philosophie Positive, 4.2 'ed., Paris, 1877, vol, 1.° pégs. 9 e 10,

{18) J. Hessen, Ob. cit.,, pag. 62. .

(19) Critica de la Razén Pura (Hstetica Trascedental y Analitica Trascendental),
Rditorial Losada, S. A., Buenos Aires, 1943, edi¢io precedida por um estudo de Ku-
mo Fischer sbbre a vida de Kant e a histéria das origens da XFilosofia Critica. Obra
tradurida divetamente do alemfio por José Del Perojo.
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Como reflexo do empirismo no direito, temos, v. g., a teoria de

Duguit; do mesmo modo que as teorias de Kelsen, de Stammler e
outros sio repercussées no campo do direito da filosofia de Kant.

No Brasil, o positivismo teve partidarios ilustres, como Pedro
Tessa (2°) e Silvio Romero, (%) bem como a filosofia critica de
Kant influenciou alguns dos nossos juristas, como o demonstra, em
dois excelentes ensaios, o sr. Miguel Reale (22).

CAPITULO II
O METODO NO DIREITO

O problema do método no direito, para ser exatamente equa-
cionado, exige que se tenha em apréco trés momentos fundamentais:
o momento da identificacdo do direito no complexo dos fatos humanos
e sociais; o momento de sua elaboracio técnica; e 0 momento em que
éle, aplicado as condigbes sociais, se transforma em morma juridica
positiva.

§ 10

Giérgio Del Vecchio, em um antigo trabalho sbbre “Os pressu-
postos filoséficos da nogdo do direito”, observava que o cariter de
intuicio simples e imediata (23) com que o direito se manifesta na
consciéncia, parecendo constituir uma idéia inteligivel por si mesma,
é a razio pela qual, ordinariamente, nio se sente a necessidade de
definir metodicamente o seu s1gmf1cado.

Encontrar-se-4, nesse fato psicoldgico, a causa por que,, durante
algum tempo, foram menosprezados por certos juristas os estudos
em tdrno da nogdo geral e cientifica daquilo que constitui a esséncia
perene do direito? :

Parece-nos que a simples mtehg1b1hdade vulgar do direito nio
explicaria a auséncia de uma investigagio metddica em tbrno do seu
objeto, se efetivamente semelhante atitude de abstencdo intelectual
por parte de filésofos e juristas se tivesse verificado.

(20) DEstudos de Tilosofia do Direito, Liiv. Francisco Alves, Rio, 1916.

(21) TEnsaio de Filosofia do Direito, Liv. Francisco Alves, Rio, 1908.

(22) A Doutrina de Kant no Brasil — Dois Ensaios — 8. Paulo, 1949. O
ilustre professor Miguel Reale, contestando a assertiva de Olovis Bevilgdua de que
“as idéias de Kant nfio foram das que mais fortemente influiram o pensamento juri-
dico brasileiro, mostra que “foi sob o signo das idéias de Xant que tiveram inicio
os estudos juridicos no Brasil, onde, entretanto s6 chegaram os principios do fil6-
sofo, como bem notou Clovis, através de fontes que lhe alteraram a substdnecia critica’*.

(28) Passivel de critica é a expressiio de Del Vecchio, quando admite como
objeto de intuicBe o conceito do direito. Sendo o direito uma realidade exterior ao

sujeito, 86 pode ser apreendida, comhecida e conceituada pela inteligéncia e nfic pela

intuigéo.
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A nocdo e a esséncia do direito tém constituido, em todos os:
tempos, tema fundamntal ndo s6 para os filésofos que se consagraram:
especialmente ao setor jurfdico da realidade universal, como para fil6-
sofos ndo juristas, como Aristételes, S. Toméis de Aquino, Kant e
tantos outros.

O criticismo kantiano (**) nio é sendo téda uma metodologia,
para a construcdo do conhecimento das cousas, entre as quais se
encontra também o fendmeno do direito.

A justificagio de Del Vecchio nio procede.

O que explica, ndo a auséncia da necessidade de definir metodi-
camente o significado do direito, porque esta sempre existit e se im-
pbs ao pensamento especulativo, mas — sim — a balbtrdia que se:
estabeleceu, determinando enorme variacio no conceito do direito e
nos principios gerais da ciéncia juridica, foi a ruptura da continui-.
dade da investigacdo filoséfica que, inicada na antigiiidade cléssica:
pelos génios de Platdo, de Aristételes e de muitos juristas romanos,,
recebeu singular desenvolvimento na filosofia escolastica e crista.

A dois sistemas filoséficos cabe a parcela maior da responsabili--
dade por essa anarquia mental: ao apriorismo formal de Kant, des--
garrando para um idealismo subjetivo exagerado, e 2 reacio do em-
pirismo naturalista.

A negacdo do direito natural, em que fraternizaram varias esco--
las filoséficas, foi o grande equivoco que transviou o pensamento ju-
ridico e o esterilizou na consideracio formal ou empirica do direito.
positivo e do seu evolver na realidade histérica. Confundiu-se a va-
riagdo acidental do direito positivo, no espago e no tempo, através das.
peculiaridades regionais de cada povo e das suas contingéncias his-
téricas, com a suposta variagio da esséncia do fendmeno- juridico,.
reduzido a um simples dado empirico da realidade social. Dai, a.
grande mutabilidade do conceito do direito em funcio de cada siste-

‘ma positivo e de cada atitude filoséfica assumida pelo jurista, mais.

como simples diletantismo do que como fruto de pro‘funda meditacio-
espiritual.

A determinacio do conceito do direito sé pode ser alcangada.
pelo exame de sua natureza. Admitir a natureza constante do direito.
e a existéncia de notas essenciais e especificas ao fenémeno Jurldlcoh
de modo a individualizi-lo entre os outros fenémenos sociais, consti-
tul passo fundamental para se empreender e realizar um estudo sis-.
temético e cientifico do préprio direito.

(24) O proprlo Kant confessava que o seu swtema, filoséfico constituia “uma.
disciplina, um cAnon, uma arquitetdnica da razdo pura’’. Ob. cit, pig. 43. A pés.
183, escreve Kant: “A Critica” da Raziio Pura é um tratado do método e nfo um-
sistema de ciéneia, conguanto determme os seus contornos, bem:. como os. seus limi-
tes e toda a sua estrutura interior’’
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O direito constitui, em seus primeiros principios, uma relacio
«Je justica derivada da natureza substancial das cousas, de que faz
parte a natureza moral e racional do homem. :

Tédas as cousas que constituem o universo estio submetidas
lers constantes e sibias. O equilibrio de mirfades de estrélas no es-
pago infinito s6 se realiza gracas a ordenacio legal do Cosmos. Se
assim acontece no plano do mundo fisico, nio se compreenderia que
‘o mundo’ moral, muito mais complexo nas suas relacdes causais, do-
minado pelo principio da razdo e da liberdade, se pudesse furtar i
nfluéncia de leis anteriores e superiores s combinacées humanas.
A p.réprla experiéncia subjetiva de cada homem, pelo sentimento de
Justiga que emerge das profundidades do ser moral, evidencia a exis-
téncia dessas . nogbes naturais sébre o bem e o mal, sébre o justo e o
injusto, sbbre o que deve apetecer e o que deve evitar. \

“Cest dans la nature humaine, espirituelle et corpo-
relle, dans la chair et dans lesprit de ’homme que se
trouve gravée la loi de sa conduite, les principes directeurs

“ de toute son activité,

Mais ceci suppose, évidemment, que la nature hu-
maine, qui n’est qu’un concept, ne soit pas un concept
vide de réalité. Et c’est le premier point a considérer: y
a-t-1l une nature humaine, commune i tous les hommes
et particuliere 2 ’homme? D’accord avec le sens com-
mun et P'experience vulgaire, les Anciens répondaient que
oui. Ils croyaient que tous les é&tres auxquels nous don-
nos le nom d’homme — et nous appelons ainsi nos seule-
ment le proche, parent ou compatriote, mais I’étranger,

homme d’une autre race, civilisé ou barbare — ne méri-

tent ce nom commun qu’en raison de certains traits com-
muns, qui, par dela les différences individuelles, les ratta-
chent 2 un méme “genre” humain. Ils croyaient aussi —
d’accord toujours avec le sens commun et Pexpérience
qu'a c6té de certains traits communs 3 ’homme et 3
d’autres créatures, animées ou inanimées, le “genre” hu-
main posséde en propre certaines notes spécifiques ca-
ractérisant 1“‘espece” humaine et permettant de distin-
guer ’homme des autres créatures et de lui donner un nim
propre. :

En quoi consiste donc cette nature humaine spécifi-
que’ Assurément, ’homme peut toujours progresser dans
la science de la mature humaine, physique et morale, par
les voies de la biologie, de la psychologie, de la sociologie.
Mais, pour Pobjet ici visé, une connaissance approfondie
de la'nature humaine n’est point requise; il ne s’agit que
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de relever les traits fondamentaux, ceux qui apparaissent
d’emblée a l'observateur, ceux que tout homme peut, en

«quelque sorte, expérimenter et sentir. Or — nous disent
les Anciens, — 1l est facile: de voir que ’homme est un
&tre complexe: a la fols esprit et matiére, — assujetti par

son corps a toutes les servitudes de la vie animale, mais
doué de raison et de liberté, capable de se connaitre soi-
méme et de se diriger; 2 la fois individuel et social, —
ayant une fin personnelle, qui est son propre honneur,
.mais trop faible pour y atteindre par lui-méme et, dés
lors, obligé de compter sur 'aide de ses semblables (échan-
ges, associations volontaires) et méme de s’insérer avec
eux dans des cadres sociaux permanents (cadre familial,
cadre politique)” (*%).

Esta concep¢do da natureza humana que os antigos colocavam
ma base do direito natural e que Jean Dabin magistralmente resumiu,
parece-nos fundamentalmente exata. ,

Compreendendo o direito natural como emanagio dos primeiros
principios da vida moral inerente 2 natureza do homem, impde-sé a
conclusio de sua invariabilidade no tempo e no espaco, sejam quais
forem as vicissitudes por que passar a consciéncia humana através da
histéria.

Cumpre, no entanto, distinguir o que é essencial ao direito natu-
ral e nao confundir as suas prescri¢des gerals com as aplicacdes con-
cretas € variaveis que elas recebem através do direito positivo.

As concepcoes de Stammler sébre um direito natural de con-
teGido variavel e a de Renard s6bre um direito natural de contetdo
progressivo constituem conceitos feridos de antinomia substancial, —
contradictio m adjecto. .

A moderna licio de Dabin resume a posi¢io correta diante do de-
licado problema: ‘

“La vérité, c’est que le contenu du droit naturel ne
varie ni ne progresse: les premiers principes de la mora-
lité furent tels dés Porigine et.ils resteront tels jusqu’a la
fin — en dépit des applications erronées ou régressives
que nous montre 'histoire. Par exemple, il fut et il restera
toujours vrai, sans atténuation ni changement, que [’hom-
me doit étre juste envers 'homme et qu’il faut rendre a
chacun ce qui lui est du. Seules sont soumises 2 la loi
du progres les conclusions que l'on tire de 'idée de justice,
ainsi que les déterminations nécessaires. C’est en ce sens

(25) Jean Dabin, La Philosophie de I'Ordre Juridique Positif, Paris, 1929,
pags. 260-261. .

3 — R, D. - 3° Vol.
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relatif qu’il est permis de parler d’une justice progressive:

ses réalisations sont toujours suscepibles de perfectionne-
e ment. Dans Pesprit des hommes d’abord, car Pidée n’est
donnée qu’a P’état brut et il s’agit d’en clarifier; d’en ap-
profondir et d’en répandre la notion, grice au travail de
la réflexion et de I’éducation; dans les faits ensuite —
comme conséquence de lidée-force et d’une meilleure
conscience, — par la pénétration de 1'idée de justice dans
tous les rapports humains, spécialement économiques, et
au bénéfice de tous, spécialement des plus faibles” (28).

Consagra o mesmo entendimento a licio de Le Fur:

“Le droit naturel proprement dit n’est pas wvariable,
car il ne contient que les applications immédiates de ce
sens de la justice, universel chez I’homme, ce qui préci-
sément lui a fait donner le nom de naturel, conforme & sa
nature.

Il ne comprend essentiellement que deux régles de
fond, qui peuvent méme, 2 la rigueur, se ramener i une
seule. La premiére est 'obligation de respecter les engage-

ments librement pris. Il s’agit, bien entendu, de contrats

honnétes, passés conformément A la morale, en dehors de
laquelle des contrats ne sauraient &tre obligatoires, et
parfois méme Pobligation peut étre de ne pas les exécuter”.

“La seconde régle est 'obligation de réparer tout pré-
judice injustement causé; et celle-ci encore nous apparait
comme une conséquence directe, immédiate, du principe
de justice universel, dont elle est en quelque sorte la trans-
cription en droit positif. Aussi est-elle non moins univer-
sellement admise” (27).

Se nio fosse admitida a existéncia de um principto fundamental,
invaridvel e especificador do direito, como se poderia afirmar a jus-
tica ou injustica de uma lei juridica e como se identific:%riz.l, na com-
plexidade da fenomenologia social, o aparecimento do direito?

Este, que pode surgir em qualquer setor da realidade social, no
setor econdmico, no politico, no das relagdes familiares e privadas,
tem sempre uma caracteristica moral e reflete sempre uma relacio
ad alterum.

(26) Ob. cit., pag. 289. . R .
(27) La Théorie Du Droit Naturel depuis le XVII sidcle et la Doctrine Mo~
derne, in “Recueil Des Cours’” de la Académie de Droit International, Paris, 1927,

en soi, la justice est ce qu’elle et elle est parfaite; mais -
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Traduzindo sempre a natureza racional do homem, o direito
surge como regra de vida moral destinada a descobrir nas relacées
humanas o ponto de equilibrio dos interésses, de acdrdo com as exi-
géncias do bem comum. ‘

Sobreleva aos demais em complexidade e sutileza 0 momento em
que se trata de, através de um método adequado, descobrir os pri-
meiros principios do direito, aquéles que formam a estrutura intima e
ontolégica do jusnaturalismo. :

Esses principios fundamenais radicam na natureza moral do ho-
mem e a sua refragdo na realidade social vivifica os costumes, organi-
za as concepgdes éticas e orienta a conduta humana pelo reconheci-
mento de valores em que se realiza a finalidade do ser.

Na determinacio désses principios, o método assume um sentido
de profunda investigagio filoséfica, pois a realidade 2 qual &le se
aplica, embora objetiva, é imanente e a0 mesmo tempo transcendente
a0 ser.

O processo metodolégico comeca pela introspecgio, isto é, o ho-
mem se debruca sébre si mesmo, para descobrir no 4mago da sua
consciéncia os vestigios da lei natural e eterna. Passa depois, pela
indagagdo racional, a identificar os principios que se imp&em na sua
propria evidéncia: por exemplo, dar a cada um o que é seu, nio
causar qualquer injiria a outrem, respeitar os contratos livremente
concertados e conforme a justica, indenizar o prejuizo injustamente
causado, ndo fazer a outrem aquilo que nio deseja que lhe seja feito,
etc. Ainda nesse momento de identificacio do direito, cabem racio-
cinios dedutivos que se aplicam a determinagio dos principios que
decorrem logicamente do jusnaturalismo, em suas aplicagbes praticas
e normativas, e raciocinios indutivos que, voltando-se para a realida-
de histérico-social, consegue apanhar a refracio do direito natural,
nas institui¢des civis, nos costumes e nas leis positivas.

§ 20

Pagsemos agora ao segundo momento a que o método se aplica.
Determinado o contetido do direito natural e a sua influéncia or-
denadora e retificadora do direito positivo, em cuja pesquisa o mé-
todo se plasticiza de acérdo com a estrutura do objeto, vejamos agora
como éle procede e se orienta na elaboragdo técnica do direito, atra-
vés dos dados recolhidos pela razio no dominio da natureza moral
do homem.
Na primeira fase a investigagdo assume predominante sentido
filoséfico.
“Aprés une période de negation de tout droit autre
que le droit positif, on a fini par s’apercevoir qu'on ne
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peut pas faire du droit sans un minimum de philosophie
et méme, nous le verrons, de métaphysique” (28)

Dai, preponderar, naquele primeiro momento, o raciocinio légico-
abstrato e os principios evidentes.

A observagio indutiva sébre as manifestagdes do direito natu-
ral na realidade histérico-social funciona como espécie de contrapro-
va da influéncia perene, inafastiavel, dos primeiros principios sébre a
ordem juridica positiva.

Agora, no terreno da construcio técnica do direito positivo, o
jurista, (neste caso, o legislador), age sdbre os pressupostos da ordem
juridica natural.

Cumpre lhe a' aplicacio do dado natural, invariavel na sua
esséncia ética, a multiforme realidade social eminentemente mutavel.
Ao elemento moral préprio 2 norma natural do direito, associa-se o
elemento objetivo, 1itil, pragmatico, em que se consubstancia o in-
terésse da sociedade e o bem comum. ,

“Matiere spirituelle évidemment, consistant dans une
certaine idée de devoir étre (sollen), assumée par le droit,
et que le juriste a pour tache de traduire en régle posi-
tivo. Clest amsu, pour donner immédiatement quelques
exemples, qu’a base du statut classique de la responsa-
bilité civile repose cette idée que les hommes sont tenus
de reparer les dommages causés a autrui par leur faute,
— 2 la base du reglme des biens et des contrats, cette idée
que I’économie doit étre libre et que les richesses doivent
pouvoir circuler sans entrave, — a la base du systéme des
incapacités (d’exercice), cette idée que les faibles méri-
tent une protection spéciale en raison des dangers aux-
quels les expose leur faiblesse, etc... Chaque institution
juridique porte ainsi son idée fondamentale, qui, par-
toxs, dépasse le contenu immédiat de son texte, mais néan-
moins commande tout le mécanisme et constltue I’ame
du systéme” (29).

H4 um modélo ideal que inspira e atrdi o pensamento do le-
gislador, mas, ao mesmo tempo, o sentido pratlco e objetivo da rea-
lidade o aproxima das contingéncias sociais a que a regra juri-
dica se dever4 adaptar.

Pressupostos os primeiros prmc1plos, ao legislador se apresen-
ta o panorama social em suas trés dimensdes temporais: o pas-
sado, o presente e o futuro.

A regra juridica, de cuja elaboragio se ocupa, destina-se a re~
ger os fatos futuros, mas nio se pode furtar a influéncia estabi-

(28) Le Xur, ob. cit., pag. 26\3
(29) Jean Dabin, La Technique de 1'Rlaboration du Droit Positif, 1935, pag. 12.
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lizadora da tradigio juridica, representada pelo passado, nem 2. efi-
cacia dos interésses legitimamente assegurados pela vigéncia do di-
reito existente.

Désse modo, o leglslador deve ter em apréco inGmeros dados
que constituem a matéria social a que vai imprimir forma juridica.
Fatéres de tdda ordem a condicionam: espirituais, religiosos, his-
téricos geograficos, econdmicos, politicos, internacionais, étnicos,
demograficos, etc. A observacio indutiva recolherd todos &sses.
fatéres para submeté-los depois a reflexdo do legislador, a fim de
que possa deduzir os pr1nc1plos gerais que os regem, e, por sua vez,
também os condicionam i realidade social.

Nesse trabalho nio pode o legislador perder de vista o fim a
que se destina a regra ou o instituto juridico, no conjunto de todo
o sistema juridico vigente, tanto nacional como internacional E’ o
criério teleoldgico, essencial ao raciocinio juridico.

“Remarquons d’abord que le droit positif, qui n’exis-
te pas par lui-méme, n’existe pas nen plus powr lui-méme,
comme une fin en soi. La formule de 'art pour I’art trou-
ve sans doute une justification, en ce sens que lartiste
n’a pas a se préoccuper d’autre chose que de la réalis-
tion d’un idéal d’art (bien entendu sous réserve des. lois
générales de la moralité). Mais, appliquée au droit, la
formule perdralt toute 51gn1f1cat10n, car Pordennance ]u—
ridique n’est qu’un instrument au service d’une fin qu’on
appellera, suivant la philosophie morale et sociale (ou
simplemente la méthode) adoptée, la liberté humaine
conditionnée par de lordre social et de la justice (HAU-
RIOU), Pordre social ou la justice (sociale) (GENY),
la justice combinée avec la sécurité (RENARD), le droit
juste (STAMMEIER), I'idée directrice du “systéme so-
cial” (HAESAERT), ou mieux, le bien commun tempo~
ral des hommes vivant en socxete” (39). ‘

A interpretacio da matéria social se realiza na base indutiva;
mas, determinados os dados reais e particulares da situacdo social
em exame, &les sé poderdo ser assimilados pelo direito e elaborados
técnicamente, 2 luz dos primeiros principios de justica, constituidos
de substincia moral, e sob a ac¢fo dos principios diretores em que se
unificam as disposicdes do sistema juridico positivo.

No campo da elaboragio técnica do direito, os raciocinios de-
dutivo e indutivo corrigem-se mutuamente, Aquéle deduzindo os

principios gerais que regem o sistema, como um edificio de linhas

estruturais harmoniosas; o Gltimo Verlflcando se as regras e insti-

(30) J. Dabin, ob. cit, pégs. 16-17.
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tutos particulares s3o aplicages corretas e légicas dos principios
deduzidos pela razio abstrata, ‘
Figure-se a hip6tese de um projeto de lei que se destina a re-
gular a mtervengdo do Estado no setor econdmico da producio.
A primeira providéncia do legislador deve ser a de observar mi-
nuciosa e indutivamente como se passam os fatos na realidade social

€ quaits as relagdes que guardam os fatos da producio com os outros
fatos e condigdes sociais.

“San doute encore, le juriste opére sur des “donnés”
préalables — physiques, économiques, sociologiques, his-
toriques, morales. .., — qui lui sont fournies par les sci-
ences auxiliaires du droit, sous la forme de faits classés
ou de “lois” — physiques, économiques, sociologiques,
historiques, morales...” (51),

~ E o dominio do sociélogo, do moralista, do filésofo social, en-
fim, do verdadeiro homem de Estado. Sio atividades preparatd-
rias e fundamentais da tarefa jurfdica, que surge posteriormente,
quando da transformagio désses dados nas normas de direito.
O inquérito social e o processo estatistico constituem dois ins-
trumentos de verificagio indutiva e preliminar para o legislador.
Possuidos é&sses dados, passam a ser pelo legislador relacionados
a finalidade social que perseguem no regime juridico vigente, o qual
se projeta modificar ou substituir pela nova lei em elaboracio.
Realizado assim um juizo de valor sébre &sses mesmos dados,
agora em relacio as novas necessidades sociais e ao bem comum,
ao legislador cumpre, entdo, afeicoid-los 3 nova construcio juridica.
Nesse esférco de entrosagem técnica da regra de vida no sis-
tema juridico, o legislador deve estar animado pelo sentimento
de unidade, nio esquecendo as idéias diretrizes do sistema e pro-
curando, como um virtuose, afinar o seu instrumento com o ritmo e
a harmonia que sobem do céro das vozes, que no caso é o cbro unis-
sono das disposicdes normativas.

“L’élaboration juridique est, ainsi, le résultat d’une
fusion, d’un dosage de points de vues divers, que en peut
grouper autour de ces deux axes: point de vue social-
politique d’une part, juridique et réglementaire d’autre

9 /32
part” (32).

A elaboracdo da lei é o resultado de processos diversos, em que
. oG .
se conjugam a ciéncia e a arte. E, portanto, varios elementos meto-

(31) J. Dabin, ob. cit. pig. 23. .
(32) Ob. cit., pag. 37. oy
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dolbgicos sdo postos em pritica, desde a experiéncia até a pura
abstracdo racional. A indagacdo cientifica que a prepara e que
precede i técnica, compreende também a ciéncia do direito, atra-
vés da doutrina e da jurisprudéncia. A doutrina, estudando a es-
trutura juridica dos institutos, os principios que os presidem, a sua
evolugio histérica e aplicando o método comparativo aos varios sis-
temas juridicos nacionais, fornece ao legislador elementos valiosos
para conhecer da oportunidaed de certas inovacbes e adotar certas
formas de regulagio ji aprovadas pela experiéncia juridica dos povos
civilizados. A jurisprudéncia, aplicando a regra aos casos concretos
.d4a a medida da utilidade da lei e da sua eficAcia na solucio dos con-
flitos juridicos. Logo, ao legislador, a jurisprudéncia servird como
uma espécie de aparelho registrador da necessidade de ajustar a lei
as novas contingéncias sociais.

Recapitulando e resumindo, diremos que, na elaboragio técni-
ca do direito, o legislador utiliza os seguintes elementos ordenadores
do método:

a) observagio indutiva da realidade social e sua interpreta-
¢do cientifica a luz de critérios socioldgicos, psicoldgicos,
morais, econémicos, politicos, juridicos, etc.

b) raciocinios dedutivos quanto a determinacio dos princi-
pios diretores da ordem juridica, tanto natural quanto po-
sitiva.

¢) juizos teleoldgicos ou de finalidade, relacionando-se os da-
dos recolhidos pela experiéncia juridica com as exigéncias
do bem comum a que a nova lei se destina satisfazer;

d) elementos comparativos entre os varios sistemas juridi-
cos dos paises civilizados.

e) elementos fornecidos pela elabora¢do doutriniria e juris-
prudencial do direito.

§ 3.0

Estudado o método nos dois momentos em que se manifesta
o direito, isto é, através da ordem juridica natural e na elaboracio
técnica do direito positivo, vejamos agora o método aplicivel ao
tereciro momento de manifestacdo do direito, isto é, ao estudo do di-
reito constituido, como norma reguladora da conduta humana e

- imposta coercitivamente pelo Estado.

Aqui, o método tem por objeto a realidade das normas juri-
dicas positivas. E’ uma realidade que se situa no plano ideal dos
walores; que pode ser induzida ou deduzida, mas que se nio per-
cebe pelos sentidos.
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Diz, com o brilho que lhe € peculiar, o eminente Carnelutti (33)
que devemos considerar a norma juridica como objeto de nosso es-
tudo, porque esta ¢ nio outra é a matéria do Direito; “deve ficar
bem claro — acrescenta o mestre italiano — que &ste é um objeto
inteligivel, nZo um objeto sensivel ¢ que nio podemos chegar ao sew
conhecimento sendo através da observacio e da elaboracio dos
dados. Af culmina a dificuldade contra a qual hi-de lutar a cién-
cia do Direito, porque o seu dado é de tal natureza que nio se che-
ga a éle pelos sentidos. Outras ciéncias se encontram na aparén-
cia diante de igual dificuldade. O seu dado, porém, é sempre um
fenémeno, ainda que infinitamente pequeno, infinitamente distante
e impenetravelmente escondido. Construfdo o aparelho que auxi-
lia os sentidos, pela microscopia, telescopia ou radioscopia, o dado
chega a ser visto. Diferentemente, ocorre no dominio juridico. As
lentes dos juristas para alcangar o dado chamam-se razio e intuicio”.

Por outro lado, o mundo do jurista é o mundo do “dever ser” e
nio o do “ser”.

“La investigacion de la realidad social, el estudio es-
tadistico de los hechos sociales, el de las caracteristicas
psiquicas y orgénicas del hombre, son importantes para
el derecho, por cuanto el mundo de las normas debe
asentarse firmemente en la realidad, tanto para que la
ley sea justa como para que sea eficaz. Pero el momen-
to estrictamente juridico se caracteriza no por esa mera
comprobacién o verificacién de los hechos y de sus re-
gularidades (ley natural), sino por la vinculacién de esa
realidad a un fin colectivo, en virtud del cual los hechos.
son estimados como valiosos e no valiosos y, como conse-
cuencia, procurados o evitados. La ley, por lo tanto,
regula la conducta que los hombres deberan observar con
relacién a esas realidades, en funcién de un fin colecti-
vamente perseguido y de una valoracién de eses hechos.

Esas normas son reguladoras de conducta, no com-
probaciones de hechos; su contenido es una exigencia,
un deber ser, no una realidad, un ser. Lo que una ley
natural predice es algo que, en sus lineas generales efe-
ctivamente tiene que ocurrir; lo que una norma’ juridica
dispone, puede, de hecho, no ocurrir. La ley juridica pue-
de ser, efectivamente, transgredida” (34).

Sendo, além disso, todo conceito juridico um conceito de fun-
L peRe ; . . ; !
¢ao, 1sto ¢, um conceito cujo sentido s6 alcanga a sua plenitude quan=~

(38) Metodologia del Derecho, trad. espanhola, México, 1940, pags. 31—32.'
(34) 8. Soler, Derecho Penal Arg., B. Aires, 1945, tomo I, pag. 38.

25—

do se lhe descobre a exata posicio no ordenamento juridico geral,
é tarefa imprescindivel ao raciocinio juridico determinar pela ra-
zdo e pela intuicdo os principios juridicos universais e, a seguir, os
principios gerais do direito legislado, segundo cada sistema nacional.

Determinados ésses principios, cumpre estabelecer dedutiva-

_mente as conseqiiéncias que éles comportam, dentro das relagdes

légicas do sistema e verificar as aplicacdes que éles recebem atra-

vés da legislacio.

- E também possivel partir da particularidade dos preceitos ow
instintos juridicos e subir indutivamente -até os principios dire-
tores do sistema ou da instituicio.

Vemos assim que os raciocinios dedutivo e indutive prestam-
se reciproca ajuda no estudo do direito. Mas ao processo da de-
dugio cabe, sem dévida, influéncia mais relevante, como um dos.
elementos principais do método juridico, porque ji o préprio pre-
ceito legal, considerado isoladamente, se apresenta como um con-
ceito genérico e abstrato, que é o resultado da elaboragio refle-
xiva do dado, e do qual, por forca de sua generalidade, podem ser
deduzidas conseqiiéncias capazes de construir um sistema.

O dado que entra na elabora¢io da norma jurfdica nio é apre-
ciado apenas indutivamente, na sua singularidade. £ relacio-
nado a finalidade e a principios gerais; é valorizado. No conjun-
to do ordenamento juridico vai caber-lhe uma funcdo disciplina-
dora de interésses relevantes e valiosos para a vida social.

A lei juridica, ao contririo da lei natural, nfio é a enunciagio
do modo por que se comportam fendmenos ou acontecimentos na-
turais. Nio exprime um juizo de existéncia, mas um juizo de va-
lor. A lei juridica é a enunciacio de uma norma que, pressupon-
do a liberdade do homem, se destina a elevar os atos humanos a
um nivel moral a que se possa afeicoar, no sentido do bem co-
mum, a generalidade déles. Tende, pois, a estabelecer um padrio
que o direito considera abstratamente, como .um ideal de compor-
tamento humano a realizar, pela disciplina das vontades 2 obser-
vancia da normatividade juridica. 4

Diante dessa realidade modelada pelo direito, nio podemos em-
pregar como método ‘de estudo o instrumento do naturalista ou
mesmo o do sociblogo. Um vé€ o fendmeno no seu mecanismo cau-
sal, denro da natureza fisica; o outro o aprecia na natureza sc-
cial, submetendo 2 observagio direta a matéria social ainda nio
elaborada pelo direito.

Os fatos, processos e relagbes sociais constituem — como ob-
serva F. Grispigni (3¢) — o contetido das normas juridicas particu-
lares, no sentido de que as normas juridicas se exprimem por meio:
de conceitos com os quais se deseja indicar fatos e relagdes da vida
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7

:social. Portanto, se é exato o pensamento de Kelsen, segundo o qual
-0s conceitos da ciéncia juridica nio tém por substrato fatos reais
mas exclusivamente normas juridicas, nio é menos verdadeiro que
<08 conceitos, ndo ja da ciéncia, senio das mesmas normas juridicas,
téim por substrato fatos reais. Modificando o conceito de Kelsen
quando diz que “conceber alguma cousa juridicamente significa con-
«cebé-la como direito”, Grispigni escreve que “conceber a]guma cousa
juridicamente quer dlzer concebé-la, nio como direito, porem se-
.gundo o modo como ela é concebida pelo direito”.

De vez que o direito — ainda é de Grispigni (%) a licio — nio
€ conhecimento da realidade objetiva senio regulagio de atividades
humanas, de vez que nio é um ato intelectivo senio volitivo, os seus
conceitos podem ndo ser, no todo ou em parte, a cépia do real. Con-
seqlientemente, os conceitos juridicos podem ser diferentes dos con-
-ceitos naturalistas. Enquanto ésses tltimos estio vinculados 2 reali-
«dade objetiva, os conceitos juridicos, ao contrario, sio de certo modo
livres e arbitrarios, sio conceitos parcialmente convencionais.

* % %

Sendo o conjunto do direito positivo um sistema harménico e
‘hierarquico de normas, é necessirio que sejam determinados os prin-
scipios fundamentais, aquéles principios que comandam todo o siste-
ma, para se poder, afinal, deduzir se as regras juridicas particulares
ucorrespondem aqueles principios, ddo-lhe aplicacdo’ correta, no setor
«de cada espeme ou relacdo juridica singular.

E’ necessario combinar o geral e o particular, cujo nexo recipro-
rco, como diz Del Vecchio, (37) nio destréi a hierarquia efetiva dos
‘valores légicos nem significa a convertibilidade ou equivaléncia me-
«cinica de ambos os térmos. Se abstratamente, discorre o eminente fi-
16sofo do direito, — se pode admitir a plenitude e a continuidade da
:série que conduz do geral ao particular, na realidade os casos parti-
.culares da experiéncia juridica nfio representam outra cousa senio
fragmentos dispersos, capazes, por Gltimo, de encaminhar a uma cons-
trucio ideal do todo, porém nio certamente de realizi-la. Para
isto se exige a intervencdo da razdo, a qual, na busca dos principios
-gerais do direito, encontra certo auxilio no exame das normas par-
txculares, porem deve referir-se também, em tltimo térmo, a fonte
“viva que possu1 em sl mesma, uma vez que do préprio sujeito ema-
‘nam originariamente os prlnc1ploskda verdade juridica em geral, que

(85) Derecho Penal Italiano, trad. esp., pelo prof. Isidoro de Benedetti, Ed.
!Depalma, B. Aires, 1948, vol. 1.°, Introducéo, pag. 19.

(36) Ob. cit.,, ‘pag. 20.

(37) Los Prmclplos Generales Del Derecho, trad. esp., Barcelona, 2.2 edigéo,
"1948, pag. 65.
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depois se refletem de distintoc modo e com diversa intensidade, nas
formas concretas da experiéncia (%7-2).

O método juridico se serve indistintamente de todos os proce-
dimentos [égicos, 1sto é, tanto da anélise como da sintese, da indu-
<do como da dedugio. Mas 3 medida em que progride a dogmatlca
Jurxduca mais profundo carater dedutivista adqulrem as operagdes 16~
gicas do raciocinio juridico. O progresso da teoria geral do direito
€ marcado pelo dedutivismo mais acentuado dos vérios sistemas dog-
maticos particulares (38).

O método histérico e genético e o metodo comparativo sio lar-
gamente aplicados na demonstragdo juridica. Pelo primeiro, seguimos
a evolugio das institui¢des-juridicas, desde as suas origens, aprec1ando
-os fatbres que lhe deram causa, as modificacdes que sofreram no curso
evolutivo das Idades e o sentido que assumem em cada periodo his-
térico, de acdrdo com o geral ordenamento juridico vigorante.

Pelo método comparativo, realizamos o estudo da instituicio em
dois ou mais sistemas juridicos nacionais, diversos no espago e no tem-
po, registrando as semelhangas e diferencas e notando as peculiarida-
des de cada sistema, ndo obstante a profunda identidade dos princi-
‘pios mais gerais do direito.

Temos ai o chamado método comparativo externo.

H4 ainda o método comparativo interno, que consiste no estudo
«as instituicGes dentro do mesmo ordenamento juridico, estabelecen-
do-se 2 comparagio nos diversos setores em que se divide o ordena-
mento geral, verificando-se as afinidades e dissemelhancas a luz dos
principios gerais do sistema e dos principios particulares, atinentes
a cada setor juridico.

Carnelutti (%°) exalta a fecundidade do método comparativo in-
terno, espécie de estudo vertical, profundo, do direio, de muito maior
importancia, a seu ver, do que o externo, comparac¢io entre ordena-
mentos juridicos diversos no espago € no tempo.

Se atentarmos, por iltimo, para as disciplinas juridicas, em par-
ticular, veremos que o método assume certas nuances em relacio a
cada uma delas, ou, mais propriamente, as fungdes do método juridico
se exercem de modo diverso, fazendo ora preponderar um elemento,
ora outro, conforme se trate do direito civil, ou do direite penal, ou
do direito constitucional, etc.

No direio civil, por exemplo, parece-nos mais acentuado o grau
de abstracdo légica. E isso se explica porque o direito civil, regendo
as relagdes inter-humanas no dominio privado, se aplica a um mundo

(37-a) Transparece aqui a influéncia de Kant, hoje superada pelo notével fi-
ddsofo do direito. ’
(38) F. Grispigni, ob. ecit., vol. 1:°, pig. 23.
(3%) Ob. cit.,, pags. 67 a 96.
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em que o equilibrio social se mostra mais estavel e duradouro. O di-
reito privado ¢ conservador e tradicionalista e, portanto, pode-se:

mais, no seu dominio, generalizar e abstrair.
No direito civil as regras juridicas apresentam, por outro lado,

maior ductilidade que as regras juridico-penais. Por isso, no direito.
civil, quando a lei é omissa, desempenham um alto papel criador os.

principios gerais de direito e a analogia

No direito penal, atenua-se o grau de sua abstragio logica pela
necessidade mais imperiosa de ser estudado o contetido da norma ju-
ridica; o diretito parece estar mais préximo ao dado concreto, is re-
lagBes especificas do caso particular.

O estudioso do direito em geral deve aprecia-lo dentro dos cri-
térios logicos com que éle plasmou a realidade social e lhe deu sentido
valorizador.

O jurista ndo é politico ou sociblogo. A sua matéria»pz‘in‘la se

constitui de relacdes e nio de fendmenos.
ESIE I

Resumindo a exposigdo, poderemos dizer que ao estudo do di-
reito positivo empregamos, como elementos do método:

‘a) principios evidentes e indemonstraveis que sio ditados pela
natureza racional e moral do homem;

b) raciocinios dedutivos quando, partindo dos pressupostos do.

direito natural ou dos principios gerais do direito legislado,

conseguimos construir o sistema dogmatico pela ordenagio

e hierarquizag¢io dos principios e corolarios juridicos;

"¢) raciocinios indutivos quando observamos o conteiido das.
normas juridicas particulares e procuramos, através delas,

remontar aos principios gerais do sistema;

d) elementos teleolégicos quando examinamos a finalidade para

que foi criada a instituicio ou a norma juridica;
c) elementos histéricos e comparativos.
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RELATORIO E PARECER
Relator: PROF. ARMANDO PEREIRA DA CAMARA
A tese do Prof. Salgado Martins sébre “O METODO NO DI-

REITO”, constitui uma fecunda contribuicio ao estudo de um pro-
blema basico da ciéncia juridica. ’

Dada a complexidade das expressoes da realidade juridica, a
exata solucio do problema dos instrumentos de seu conhecimento,
dos processos de sua captagio, condiciona a integral compreensio e o
tratamento adequado dessa realidade proteiforme, que é valor e que
£ fato, que é ser e que é fendmeno, que é dado de consciéncia e fato
social, que ¢ idéia e que € instituigao.

O primeiro imperativo de uma epistemologia juridica é o do ajus-
tamento do método ao objeto, o da adequacio dos processos de des-
coberta e de explicacio do direito a fenomenologia multipla de sua
‘natureza complexa

A confusa paisagem do conhecimento _]UlldlCO na cultura moder-
‘na, resulta, ampiamente da infidelidade a &sse imperativo prxmelro

E nio é o mérito menor da tese do ilustre criminalista riogran-
.dense, o de ter apreendido essa elementar exigéncia epistemoldgica.

Superando unilateralidades metodol6gicas correntes, o autor de-
senha um quadro de processos de descoberta, de elaboragio e explica-
«ciio do direito, plenamente ajustado as suas miltiplas revelagdes.

A tese do Prof. Salgado Martins, fruto de um magistério domi-
nado pelo espirito de pesqulsa bem merece ser transformada em hvro
«que muito enriquecerd a cultura jurfdica do Rio Grande.

Pérto Alegre, 16 de agdsto de 1950.

ARMANDO CAMARA
DARCY AZAMBUJA
ERNANI MARIA FIORI





